









A importância da independência do Judiciário
Arthur Pinheiro Chaves*
Em janeiro de 2009 ocorrerá, em Belém, o V Fórum 
Mundial de Juízes, com apoio da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil – Ajufe, da Associação dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho da Oitava Região (Ama-
tra 8) e da Associação dos Magistrados do Estado do 
Pará (Amepa). Um dos temas centrais do encontro é a 
Independência do Poder Judiciário.
A esse respeito Alexander Hamilton, um dos 
pais da Constituição Norte- Americana, defendeu no 
The Federalist, n. 78, o papel do Judiciário na estrutura 
constitucional, enfatizando que “não há liberdade se o 
Judiciário não estiver separado dos poderes Legislativo 
e Executivo. (...) A liberdade nada tem a temer de um 
Judiciário independente”.
O excerto transcrito denota a necessidade de 
reflexão acerca da garantia de manutenção de um 
Judiciário efetivamente independente, situação para 
cuja existência se requer que os juízes sejam protegidos 
contra a ameaça de retaliações por suas decisões e que 
sua esfera de autoridade esteja protegida contra qual-
quer sorte de influência externa descabida, seja aberta 
ou insidiosa.
Requer que os juízes tenham liberdade para de-
cidir de acordo com o melhor de sua capacidade jurí-
dica, aplicando a lei de forma justa e imparcial frente 
às partes em oposição. Requer, em suma, que os juízes 
possam decidir com independência, imparcialidade, 
integridade, propriedade, igualdade e competência.
Para tanto é necessária a adoção, entre outros 
aspectos, de mecanismos que assegurem que os juí-
zes exerçam seus poderes de forma imparcial e que se 
mantenham acima de interesses pessoais ou de influ-
ências externas, mesmo de outros poderes do Estado 
ou de outros órgãos do próprio Judiciário.
Mecanismos como o de vitaliciedade do cargo, a 
não ser em casos graves de conduta imprópria; de ina-
movibilidade; de garantia da irredutibilidade salarial, aí 
incluída, como um de seus aspectos, a preservação do 
valor de contraprestação remuneratória condigna com 
as responsabilidades do cargo, não representam privi-
légios, mas a exemplificação de instrumentos necessá-
rios à garantia de que os juízes não hesitarão em apli-
car a lei de acordo com a sua consciência, servindo de 
elementos-chave  para a imparcialidade de suas ações.
Vale ressaltar que a independência do Judiciário 
não é um fim em si mesmo, mas um meio para se atin-
gir um fim. Ela é a essência do Estado de Direito, dando 
ao conjunto dos cidadãos a convicção de que as leis se-
rão aplicadas com justiça e igualdade.
 A independência do Judiciário permite que os 
juízes tomem decisões que, não obstante possam con-
trariar interesses particulares, sejam consentâneas com 
a preservação dos direitos e liberdades. Um Judiciário 
independente tem posição privilegiada para refletir 
sobre o impacto de suas decisões sobre os direitos e 
as liberdades, podendo garantir que esses valores não 
sejam subvertidos. A independência é, portanto, o ma-
nancial de coragem necessária para atender a essa in-
dispensável função do Estado de Direito.
A percepção de Hamilton, de início mencionada, 
transcende, portanto, toda e qualquer diferença entre 
os sistemas jurídicos das nações. Cada país estampa seu 
selo característico ao sistema jurídico que adota, mas 
alguns princípios, em face de sua relevância, transcen-
dem as diferenças nacionais, possuindo cunho univer-
sal. A importância de um Judiciário forte e independen-
te é um desses princípios, considerada sua relevância 
para o funcionamento eficiente da democracia.
Só com independência é possível ao Poder 
Judiciário garantir ao povo a realidade de cumpri-
mento zeloso do Estado de Direito. Mas, ao passo 
que é bastante fácil concordar que a independência 
do Judiciário é essencial para sustentar o Estado de 
Direito, desafiadora é a tarefa de pôr em prática e 
conservar esse preceito tantas vezes posto à prova, 
cabendo aos que crêem no valor da preservação dos 
postulados democráticos a sua ferrenha e irrestrita 
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